
 
 

 
AgRg na REVISÃO CRIMINAL Nº 3.362 - SP (2016/0002072-1)
  

RELATOR : MINISTRO ANTONIO SALDANHA PALHEIRO
AGRAVANTE : J S DE J (PRESO)
AGRAVADO  : JUSTIÇA PÚBLICA 

EMENTA

PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NA REVISÃO 
CRIMINAL. AGRAVO REGIMENTAL INTEMPESTIVO. 

1. A decisão atacada foi publicada no dia 24/2/2016 e o presente 
agravo foi protocolizado em 18/5/2016, intempestivamente, 
portanto.

2. "O prazo para interposição de agravo regimental, em processo 
penal, é de 5 dias, de acordo com os arts. 39 da Lei n. 8.038/1990 
e 258 do RISTJ, os quais, mesmo após a entrada em vigor da Lei 
n. 13.105/2015, continuam sendo contados em dias corridos, nos 
termos do art. 798 do Código de Processo Penal." (AgInt no 
AREsp 943.297/ES, Rel. Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ, 
SEXTA TURMA, julgado em 27/6/2017, DJe 1º/8/2017).

3. Agravo regimental não conhecido.
ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 

indicadas, acordam os Ministros da Terceira Seção do Superior Tribunal de Justiça,  por 

unanimidade, não conhecer do agravo regimental nos termos do voto do Sr. Ministro 

Relator. Os Srs. Ministros Joel Ilan Paciornik, Felix Fischer, Maria Thereza de Assis 

Moura, Jorge Mussi, Sebastião Reis Júnior, Nefi Cordeiro, Reynaldo Soares da Fonseca 

e Ribeiro Dantas votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Rogerio Schietti Cruz. 

Brasília, 14 de março de 2018 (data do julgamento).

Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO 

Relator
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AgRg na REVISÃO CRIMINAL Nº 3.362 - SP (2016/0002072-1)
  

RELATOR : MINISTRO ANTONIO SALDANHA PALHEIRO
AGRAVANTE : J S DE J (PRESO)
AGRAVADO  : JUSTIÇA PÚBLICA 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO ANTONIO SALDANHA PALHEIRO 

(Relator): 

Cuida-se de agravo regimental interposto por J. S. de J. contra decisão 

da lavra da Presidência desta Corte que declarou a incompetência desta Corte Superior 

para processar a presente revisão criminal e determinou a remessa dos autos ao 

Tribunal de origem, com amparo nos seguintes fundamentos (e-STJ fls. 21/22): 

De plano, percebe-se a incompetência deste Tribunal Superior 
para análise da presente revisão criminal, uma vez que, nos termos 
do art. 105, inciso I, alínea e, da Constituição Federal, compete a 
esta Corte processar e julgar, em sede de revisão criminal, tão 
somente seus próprios julgados.

Nesse sentido, os seguintes precedentes:

"REVISÃO CRIMINAL. ROUBO DUPLAMENTE 

CIRCUNSTANCIADO EM CONTINUIDADE DELITIVA (ART. 157, § 

2o., I e II, C/C O ART. 71, PARÁG. ÚNICO, TODOS DO CPB). 

INEXISTÊNCIA DE JULGADO DESTA CORTE PASSÍVEL DE 

REVISÃO. INCOMPETÊNCIA DO STJ. INTELIGÊNCIA DO ART. 

105, I, A DA CF. NÃO CONHECIMENTO.

1.   Por força do art. 105, inciso I, alínea e da Constituição Federal, 

a competência desta Corte para processar e julgar Revisão 

Criminal limita-se às hipóteses de seus próprios julgados; assim, 

inexistindo nesta Corte julgamento de mérito passível de revisão 

em relação à condenação sofrida pelo recorrente, forçoso o 

reconhecimento da incompetência deste Tribunal para o julgamento 

do presente pedido.

2.   Revisão Criminal não conhecida."

(RvCr 1.029/PR, Terceira Seção, Rel. Min. Napoleão Nunes Maia 

Filho, DJe de 10/12/2009)

"PROCESSO PENAL. PETIÇÃO RECEBIDA COMO HABEAS 

CORPUS. ARTIGOS 155, § 4º, I E II, 157, § 2º, II, C/C ART. 14, II, 

157, § 2º, I E II, 213 C/C ART. 14, II, TODOS DO CÓDIGO 

PENAL. REVISÃO CRIMINAL. INDIVIDUALIZAÇÃO DA PENA.
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I - A esta Corte somente compete o processo e o julgamento 

originário de revisão criminal sobre os seus próprios julgados, nos 

termos do art. 105, inciso I, alínea 'e', da Carta Magna. 

(Precedentes).

(...)

Habeas corpus denegado."

(Pet 5.238/RS, Quinta Turma, Rel. Min. Felix Fischer, DJ de 

4/6/2007, p. 376)

Ante o exposto, com fundamento no art. 21, inciso XIII, alínea k, do 
RISTJ, declaro a incompetência deste Superior Tribunal de Justiça 
para processar a presente revisão criminal e determino a remessa 
dos autos ao Tribunal de Justiça do Estado de origem.

Publique-se. Intimem-se.

O agravante sustenta que os autos da Revisão Criminal n. 

003216-13.2016.8.26.0000 foi arquivada pelo Tribunal de Justiça do Estado de São 

Paulo sem apreciação, sob a alegação de que "outrora foi instaurado procedimento 

preparatório e resultou no arquivamento do expediente, por entender a Defensoria 

estarem ausentes requisitos de admissibilidade da revisão criminal" (e-STJ fl. 3 - 

expediente avulso).

Salienta que, "de fato, o primeiro pedido não apresentou requisitos de 

admissibilidade, porém, após análises minunciosas e estudos dos fatos, destaquei 

requisitos que creio serem suficientes para a abertura desta nova revisão" (e-STJ fl. 3 - 

expediente avulso).

Requer a reconsideração da decisão agravada ou a submissão do feito 

ao colegiado.

É, em síntese, o relatório.
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AgRg na REVISÃO CRIMINAL Nº 3.362 - SP (2016/0002072-1)
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO ANTONIO SALDANHA PALHEIRO 

(Relator): 

O presente recurso é intempestivo.

Com efeito, a decisão atacada foi publicada no dia 24/2/2016 (e-STJ fl. 

23), começando a fluir o prazo no dia 25/2/2016, e o presente agravo foi protocolizado 

somente em 18/5/2016 (e-STJ fl. 3 - expediente avulso), intempestivamente, portanto.

Vale esclarecer que, consoante entendimento pacificado nesta Corte 

Superior de Justiça, não se aplicam as regras introduzidas pelo novo Código de 

Processo Civil, referentes à contagem dos prazos em dias úteis e ao prazo de 15 dias, 

ao agravo que visa impugnar decisão monocrática em matéria penal ou processual 

penal nos Tribunais Superiores.

A propósito, confiram-se:

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
PRAZO. 5 DIAS. DESOBEDIÊNCIA. ART. 39 DA LEI N. 8.038/1990 
C/C O ART. 258 DO RISTJ. SUPERVENIÊNCIA DA LEI N. 
13.105/2015. IRRELEVÂNCIA. MANUTENÇÃO DO QUINQUÍDIO 
LEGAL. CONTAGEM EM DIAS CORRIDOS. AGRAVO 
REGIMENTAL NÃO CONHECIDO. 

1. O prazo para interposição de agravo regimental, em processo 
penal, é de 5 dias, de acordo com os arts. 39 da Lei n. 8.038/1990 
e 258 do RISTJ, os quais, mesmo após a entrada em vigor da Lei n. 
13.105/2015, continuam sendo contados em dias corridos, nos 
termos do art. 798 do Código de Processo Penal.

2. Interposto o agravo regimental fora do quinquído legal, inviável o 
seu conhecimento 3. Agravo regimental não conhecido (AgInt no 
AREsp 943.297/ES, Rel. Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ, 
SEXTA TURMA, julgado em 27/06/2017, DJe 01/08/2017).

AGRAVO REGIMENTAL NOS EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA. 
PENAL E PROCESSO PENAL. INTERPOSIÇÃO APÓS O PRAZO 
DE 5 (CINCO) DIAS PREVISTO NA LEI Nº 8.038/90. RECURSO 
INTEMPESTIVO. NOVO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL. NÃO 
INCIDÊNCIA. AGRAVO REGIMENTAL NÃO CONHECIDO.
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1. O lapso para a interposição do agravo no âmbito criminal não 
foi alterado pelo Novo Código de Processo Civil. Assim, 
aplica-se o disposto no art. 39 da Lei nº 8.038/90, que fixa o 
prazo de cinco dias para a interposição do agravo.

2. No caso, interposto o agravo em 11 de abril de 2016 desafiando 
decisão considerada publicada em 31 de março, evidente sua 
intempestividade.

3. Agravo regimental não conhecido (AgRg nos EAREsp 
607.127/SP, Rel. Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA, 
TERCEIRA SEÇÃO, julgado em 25/05/2016, DJe 01/06/2016).

PROCESSUAL CIVIL E PROCESSUAL PENAL. AGRAVO 
REGIMENTAL EM RECLAMAÇÃO. RECURSO QUE IMPUGNA 
DECISÃO MONOCRÁTICA DE RELATOR PROFERIDA APÓS A 
ENTRADA EM VIGOR DO NOVO CPC. PRAZO AINDA REGIDO 
PELO ART. 39 DA LEI 8.038/90. INTEMPESTIVIDADE.

1. O agravo contra decisão monocrática de Relator, em 
controvérsias que versam sobre matéria penal ou processual 
penal, nos tribunais superiores, não obedece às regras no novo 
CPC, referentes à contagem dos prazos em dias úteis (art. 219, 
Lei 13.105/2015) e ao estabelecimento de prazo de 15 (quinze) 
dias para todos os recursos, com exceção dos embargos de 
declaração (art. 1.003, § 5º, Lei 13.105/2015).

2. Isso porque, no ponto, não foi revogada, expressamente, 
como ocorreu com outros de seus artigos, a norma especial da 
Lei 8.038/90 que estabelece o prazo de cinco dias para o agravo 
interno.

3. Além disso, a regra do art. 798 do Código de Processo Penal, 
segundo a qual "Todos os prazos correrão em cartório e serão 
contínuos e peremptórios, não se interrompendo por férias, 
domingo ou dia feriado" constitui norma especial em relação às 
alterações trazidas pela Lei 13.105/2015.

4. Precedente recente desta Corte: AgInt no CC 145.748/PR, Rel. 
Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA, TERCEIRA SEÇÃO, 
julgado em 13/04/2016, DJe 18/04/2016.

5. Assim sendo, interposto o agravo regimental em 11/04/2016 
(segunda-feira) contra decisão monocrática de Relator publicada 
em 30/03/2016, é forçoso reconhecer a intempestividade do 
recurso, por não ter obedecido ao prazo de 5 (cinco) dias corridos, 
previsto no art. 39 da Lei 8.038/90.

6. Agravo regimental de que não se conhece, em razão da sua 
intempestividade (AgRg na Rcl 30.714/PB, Rel. Ministro REYNALDO 
SOARES DA FONSECA, TERCEIRA SEÇÃO, julgado em 
27/04/2016, DJe 04/05/2016).
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Ademais, extrai-se que a decisão de e-STJ fls. 21/22 teve o trânsito em 

julgado certificado em 8/3/2016 (e-STJ fl. 27).

Ante o exposto, não conheço do agravo.

É como voto.

Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO
Relator 
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
TERCEIRA SEÇÃO

 
AgRg   na

Número Registro: 2016/0002072-1 PROCESSO ELETRÔNICO RvCr 3.362 / SP

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00727815220088260224  00891444620108260224  0098010770098260224  
727815220088260224  891444620108260224  98010770098260224

EM MESA JULGADO: 14/03/2018
SEGREDO DE JUSTIÇA

Relator

Exmo. Sr. Ministro  ANTONIO SALDANHA PALHEIRO

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. ALCIDES MARTINS

Secretário
Bel. GILBERTO FERREIRA COSTA

AUTUAÇÃO

REQUERENTE : J S DE J (PRESO)
REQUERIDO : JUSTIÇA PÚBLICA 

ASSUNTO: DIREITO PENAL

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : J S DE J (PRESO)
AGRAVADO  : JUSTIÇA PÚBLICA 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia TERCEIRA SEÇÃO, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Terceira Seção, por unanimidade, não conheceu do agravo regimental, nos termos do 
voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Joel Ilan Paciornik, Felix Fischer, Maria Thereza de Assis Moura, 
Jorge Mussi, Sebastião Reis Júnior, Nefi Cordeiro, Reynaldo Soares da Fonseca e Ribeiro Dantas 
votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Rogerio Schietti Cruz.
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